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No dia 3 de outubro, segundo 
dados do Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE), 135,8 milhões de brasileiros, 
14,5 milhões em Minas Gerais (se-
gundo colégio eleitoral do país), par-
ticiparão de mais uma eleição para a 
escolha de presidente, governador, 
senador, deputado federal e deputado 
estadual. Independente da polêmica 
que sempre surge nesta época sobre 
se o voto deve ou não ser obrigatório, 
o fato é que a grande maioria do povo 
brasileiro deve exercer o seu direito e 

comparecer às urnas, tentando esco-
lher os melhores nomes para condu-
zir o destino dos poderes Executivo e 
Legislativo. Revoltados com a suces-
são de escândalos que brotam quase 
que cotidianamente na seara política, 
cansados de tantas escolhas infelizes, 
os eleitores agarram-se, neste ano, a 
uma vitoriosa conquista popular – a 
Lei da Ficha Limpa – (ver No contex-
to p.15), esperançosos de que a ética 
volte a imperar em ambientes cerca-
dos de descrédito e consagrados por 
mandatos desastrosos.

Cidadania consciente – Usa-
da pelos candidatos, antes mesmo 
das campanhas eleitorais ganharem 
oficialmente os espaços tradicionais, 
a internet também pode aliar-se aos 
eleitores que almejam participar de 
um processo eleitoral mais ético. O 
Vote na Web (www.votenaweb.com.
br) facilita o acesso da população a 

projetos de lei em tramitação no Con-
gresso e a informações públicas de re-
levância, permitindo que os cidadãos 
conheçam, debatam e votem nas pro-
postas dos parlamentares que recebe-
rão seu aval, em outubro. O site www.
excelencias.org.br permite a consulta 
do histórico dos parlamentares e o 
Eleitor 2010 (http://eleitor2010.com) 
ajuda a evitar irregularidades nas elei-
ções, denunciando compra de votos, 
distribuição de brindes, abusos do po-
der econômico, uso da máquina admi-
nistrativa, sujeira das ruas provocada 
pelas campanhas, etc. O site, que é 
alimentado pela população, traz ma-
pas com a localização exata das de-
núncias, analisadas antes de ir ao ar. 
Quem prefere denunciar as irregula-
ridades provocadas pelos candidatos 
via e-mail, por telefone ou pessoal-
mente, pode buscar a Ouvidoria Elei-
toral da seccional mineira da Ordem 
dos Advogados do Brasil (OAB-MG). 

PLANOS NA BERLINDA
R E P O R T A G E M

As propostas que os candidatos 
têm para a educação tornam-se 
esperanças de tempos melhores, 
enquanto a lei da Ficha Limpa 
promete tornar mais éticas as 
próximas eleições. 

Cristina Ministerio é jornalista (Belo 
Horizonte – MG). 
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A Ouvidoria é outro canal que a po-
pulação conta para o combate à cor-
rupção eleitoral: ouvidoriaeleitoral@
oabmg.org.br – tel.: (31)2102-5946 
– Rua Albita, 250, Cruzeiro, BH, MG. 

Valor do plano – Nossa cultu-
ra política indica que a grande maio-
ria dos eleitores não tem o hábito de 
fazer suas escolhas tendo em vista o 
plano de governo de seu candidato. 
A fidelidade a um candidato ou a pai-
xão por um partido costumam ter um 
peso muito maior. Bonitos na teoria, 
desacreditados na prática, sem impor-
tância para muitos, a apresentação dos 
planos de governo tornou-se, este ano, 
uma exigência para que os candidatos 
obtenham seu registro na Justiça Elei-
toral. Podendo ser alterados a qual-
quer momento ou até mesmo descum-
pridos, essa exigência é mais um ato 
meramente burocrático ou uma boa 
prova de que os candidatos têm pro-
postas? Em tempos de eleição, cam-
panha na rua,  agenda sempre cheia, 
jogo nem sempre limpo, os candida-
tos inauguram pontes e estradas, par-
ticipam de exposições, tomam café 
em bares tradicionais, reúnem-se com 
várias lideranças, fazem comícios, 
carreatas e caminhadas pelo comércio 
das cidades, mas nem sempre visitam 

escolas nem se fazem presentes nos 
seus costumeiros eventos. Entretanto, 
para os educadores, vale ter a esperan-
ça de que a educação seja contempla-
da como merece nesses documentos, 
que de letra no papel passe à ação de 
fato, afinal, em meio a tantas mazelas, 
é difícil encontrar quem não tenha fé 
na educação, como único caminho 
para se desatar o nó das desigualdades 
socioeconômicas que amarram o pro-
gresso do nosso país. 

Propostas para a educação *
   
•	Antonio Anastasia 

“A educação é e con-
tinuará sendo prioridade em 
nosso governo porque envol-
ve o futuro e as futuras gera-
ções. Entre os compromissos 
para os anos 2011-2014, as-
sumidos em nosso Plano de 
Governo, está a ampliação do 
número de alunos em tempo 
integral nas escolas. Hoje são 
105 mil crianças. Em quatro anos, 
esse número deverá atingir 350 mil. 
Também será incluída, como ativi-
dade obrigatória no ensino da Língua 
Portuguesa, a hora da leitura, redação 
e interpretação de textos, que pode 

ser realizada com monitoria de alunos 
selecionados, com bom desempenho 
nos anos finais do Ensino Fundamen-
tal ou do Ensino Médio.

Implantaremos um plano cur-
ricular diferenciado para o Ensino 
Médio, visando a aumentar a eficácia 
tanto na preparação das pessoas para 
o mercado de trabalho quanto na for-
mação intelectual e moral dos adoles-
centes e jovens. O número de vagas 
no turno diurno será ampliado dos 
atuais 60,32% para 75%. O número 
de alunos atendidos pelo Programa 
Poupança Jovem será ampliado de 50 
mil para 100 mil. 

O Programa Escola Viva Co-
munidade Ativa será ampliado para 
garantir o acesso e permanência na 
escola de todos os alunos com neces-
sidades especiais – tanto com dificul-
dades acentuadas de aprendizagem 
quanto com altas habilidades e super-
dotação.  O programa inclui ativida-
des extraclasse, de nível avançado, 
para alunos com facilidade de apren-
dizado, buscando estimulá-los em sua 

curiosidade natural e no 
desenvolvimento de ta-
lentos. 

Para os próximos 
quatro anos, a oferta de 
educação presencial de 
jovens e adultos será 
ampliada na modalidade 
profissionalizante. Atu-
almente, 24,3 mil alunos 
fazem o curso técnico de 

nível médio concomitante com o EJA. 
A meta é aumentar esse número para 
40 mil. Vamos criar mais 400 mil va-
gas dentro do Programa de Educação 
Profissional.  Além disso, será am-
pliada a abrangência da Rede Mineira 

Quem são os candidatos
Em Minas, sete candidatos almejam ocupar o Palácio Tiradentes, 

na Cidade Administrativa, como governador do estado: Antonio Anastasia 
(PSDB), pela coligação Sou Minas Gerais: PSDB – PP – DEM – PPS – PTB 
– PDT – PSB – PSC – PSL – PSDC – PMN e PR; Hélio Costa (PMDB), 
pela coligação Todos por Minas: PMDB – PT – PCdoB e PRB; José Fer-
nando (PV), pela coligação A nova inconfidência: PV; Edilson Nascimento 
(PTdoB), pela coligação Minas no rumo certo: PTdoB – PRTB – PTC – PHS 
– PTN e PRP; Luiz Carlos Ferreira (PSOL); Pedro Paulo de Abreu Pinheiro 
- Pepê (PCO) e Vanessa Portugal (PSTU).

Vivi Zanatta
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de Formação Profissional Técnica de 
Nível Médio, dos atuais 155 para 200 
municípios.

O investimento no desenvolvi-
mento e na valorização de educado-
res através da continuidade das ações 
desenvolvidas no Projeto Veredas, 
Programa de Desenvolvimento Pro-
fissional (PDP), e bônus também fa-
zem parte do nosso Plano de Gover-
no. Capacitaremos 160 mil servidores 
a partir da instalação da Rede Mineira 
de Formação de Educadores. Essa 
rede será constituída por universida-
des credenciadas pela Secretaria de 
Estado da Educação. O objetivo é a 
formação continuada em larga escala 
e com qualidade, com a finalidade de 
preparar os profissionais do magis-
tério (professores e especialistas em 
educação), os inspetores escolares e 
os gestores da Educação Básica para 
executarem, de forma adequada e res-
ponsável, as atribuições inerentes aos 
cargos que ocupam e para o enfren-
tamento dos desafios cotidianos do 
exercício profissional. 

No espaço atualmente ocu-
pado pela Secretaria de Es-

tado da Educação será 
instalado o campus da 

Cidade Educativa, 
centro de formação 
de recursos huma-
nos para a área 
educacional com 
capacidade para 
atender, simul-

taneamente, 400 
servidores. Será im-

plantado o sistema de 
certificação ocupacional 

de professores, uma exigên-
cia para a promoção ao nível III 

da nova carreira dos professores da 
Educação Básica.  Serão implantadas 
as novas tabelas de remuneração dos 
servidores da educação, a partir de ja-
neiro de 2011.

A gestão eficiente é nosso com-
promisso. Para isso, vamos criar um 
curso de formação de dirigentes es-
colares de caráter mais prático e apli-
cado que o curso atual, o Progestão. 
Este curso e o exame de 
certificação ocupacio-
nal de gestores educa-
cionais serão condições 
necessárias para ocupar 
o cargo de diretor de es-
cola. Adicionalmente, 
será oferecida aos dire-
tores de escola a opor-
tunidade de concorrer a 
uma vaga no Mestrado 
Profissional em Gestão Escolar, na 
modalidade semipresencial, que será 
desenvolvido na Universidade Fede-
ral de Juiz de Fora.

O Sistema Mineiro de Admi-
nistração Escolar (Simade), instalado 

em todas as escolas estaduais, será 
aperfeiçoado e consolidado como a 
ferramenta de administração da esco-
la, inclusive nas escolas da rede mu-
nicipal, para melhorar a gestão dos 
sistemas municipais e a qualidade 
da informação educacional. Também 
será aperfeiçoado e consolidado o Sis-
tema Mineiro de Avaliação da Educa-
ção Pública (Simave), como fonte de 
informações para o planejamento da 
ação docente na sala de aula e para a 
gestão da escola e do sistema educa-
cional.

A cooperação com os municí-
pios e a redução das desigualdades 
regionais também vão merecer in-
vestimentos. Serão construídas 400 
casas-escola, quase todas na área ru-
ral, das regiões do Norte de Minas, 
Jequitinhonha/Mucuri, Vale do Rio 
Doce e Noroeste. Estas são algumas 
de nossas propostas para manter a 
educação de Minas Gerais na posição 
de vanguarda no cenário nacional, 
valorizando sempre os nossos profes-
sores e cuidando do futuro das nossas 

crianças e jovens.”

•	 Hélio Costa 

“Nosso princípio: a edu-
cação pública de qualidade, 
universal em todos os níveis, é 
prioridade fundamental dentro 
do nosso projeto de desenvol-
vimento integral e integrado 
para o estado de Minas Gerais. 

Papel da educação: A conso-
lidação dos valores democráticos e 
republicanos, o exercício dos direitos 
e deveres da cidadania, a prática da 
liberdade como queria Paulo Freire, 
a expansão das potencialidades co-

No contexto
O Parlamento Jovem de Mi-

nas 2010 é um projeto da Escola do Legis-
lativo de Minas Gerais (escola@almg.gov.br), 

desenvolvido pela Assembléia Legislativa de Minas 
Gerais, em parceria com o curso de Ciências Sociais da 

PUC Minas (deptocsociais@pucminas.br). Voltado para 
estudantes do Ensino Médio e Superior da rede pública e 
privada, tem por objetivos a formação política dos jovens, 
levando-os a compreender melhor a organização dos 

poderes, principalmente o Legislativo, e a participar 
e a interessar-se, desde cedo, pela vida política 

dos seus municípios. Cerca de 12,5 mil es-
tudantes já participaram do projeto, 

em 14 cidades. (CM)

Divulgação
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letivas pressupõe o acesso à escola 
pública desde a Educação Infantil à 
universidade e seus posteriores des-
dobramentos. A educação é também 
condição primeira para que cada pes-
soa possa desenvolver os seus talentos 
e potencialidades, e contribuir para o 
bem comum e o progresso da socieda-
de. Ao mesmo tempo, permite que as 
pessoas e famílias melhorem as con-
dições de vida e assegurem os direitos 
e oportunidades diante da vida. 

 	 Um desafio de muitas frentes: 
Uma educação libertadora exige ga-
rantia de condições materiais da vida 
e por isso se impõe cada vez mais à 
gestão intersetorial das políticas pú-
blicas sociais. Para um bom processo 
de aprendizado, precisamos assegurar 
também direito à saúde, à alimentação 
de qualidade, acesso à água potável, 
saneamento básico, moradia, a uma 
vida familiar e comunitária bem-es-
truturada. 

 	 Compromissos e priorida-
des: A educação pública, nos seus 
diferentes níveis, é de responsabili-
dade dos governos federal, estadual 
e municipal, sem excluir a participa-
ção da sociedade, sendo que a ênfa-
se das responsabilidades do governo 
estadual recai sobre o Ensino Médio. 
Mas acreditamos que o Estado deve 
ser mais ousado na busca de parcerias 
para conseguir acompanhar os avan-
ços e conquistas na área e ir além. 
É importante que Minas se integre 
ao esforço do governo nacional, por 
exemplo, que incluiu a Educação In-
fantil, especialmente entre 4 e 6 anos, 
entre suas prioridades e conseguiu 
avanços notáveis no ensino técnico-
-profissional e universitário. 

 	 Profissionais da educação: 

Não há serviços públicos eficazes e de 
boa qualidade sem servidores públi-
cos motivados e dignamente bem-re-
munerados dentro das possibilidades 
do erário. No caso dos professores e 
de todos os que trabalham no espaço 
escolar, é necessário reconhecer que 
eles são parte da solução do problema 
educacional. Sem a participação de-
les, efetiva e afetiva, não mudaremos 
o quadro da educação em Minas. A 
democracia impõe o diálogo perma-
nente e a construção de consensos. 
Dialogar e negociar com os servido-
res públicos, com os que trabalham 
nas escolas, reconhecer a legitimida-
de de suas entidades representativas: 
essas nos parecem as condições ele-
mentares para realizarmos a grande 
revolução pacífica e democrática da 
educação em Minas.”

•	José Fernando Aparecido 

“A construção de uma 
Educação Básica de qualida-
de, a recuperação da escola 
pública e a expansão da Edu-
cação Básica e Ensino Su-
perior públicos são algumas 
das prioridades de nosso go-
verno. Para avançar a nossa 
educação, temos que valori-
zar o professor, que é o cor-
po e a alma da educação nacional, seja 
em Minas, no Acre, ou em qualquer 
outra parte do mundo. Não podemos 
pensar em educação sem colocarmos 
essa figura como centro de qualquer 
projeto, de qualquer investimento, de 
qualquer programa. E nosso governo 
vai trabalhar na valorização dos nos-
sos professores. Salários dignos e piso 
salarial equiparados ao plano nacional 

são direitos constitucionais. Temos 
por dever legal e moral implantar isso. 
A qualificação e a capacitação profis-
sional serão uma busca permanente. 
Pretendemos criar a bolsa-mestrado, 
que será financiada pelo Estado, den-
tro do programa de estruturação edu-
cacional a ser desenvolvido pela nos-
sa gestão.

A gravíssima situação viven-
ciada pela educação no Brasil, repete-
se em Minas Gerais. A estagnação 
e o comprometimento da qualidade 
de ensino são visíveis: menos de um 
quarto dos jovens chega ao Ensino 
Superior. Minas Gerais tem 5.177 
mil jovens na faixa de 15 a 29 anos, 
praticamente 25% da população do 
estado. Na faixa de 18 a 24 anos, 
temos aproximadamente 1.661 mil 
jovens que não frequentam a escola. 
Na região metropolitana de Belo 
Horizonte já passam de 371 mil jovens 

fora da escola. Estes são 
números assustadores. 
Entre a população de 15 
a 17 anos, que deveria 
toda estar no Ensino 
Médio, apenas 48% estão 
frequentando essa etapa, e 
44% ainda não concluíram 
o Ensino Fundamental, 
sendo que 18% estão fora 
da escola. 

Procurar sanar essa situação, 
dotando ensino de qualidade ade-
quada às nossas crianças e jovens, é 
compromisso do nosso governo e não 
temos dúvida de que a valorização do 
professor é a espinha dorsal dessa es-
trutura que vai investir fundamental-
mente na Educação Básica. Os gran-
des países investem mais na Educação 
Básica que no Ensino Superior e é isso 

ASCOM PV
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que vamos fazer. Mais que construir 
prédios, vamos formar professores. 
Mais que inaugurar escolas, vamos 
inaugurar cursos. Temos que colocar 
para a população que a escola é pú-
blica, ou seja, do povo e as comunida-
des têm que se integrar a ela. Quando 
imaginamos a escola em tempo inte-
gral, que faz parte de nosso plano de 
governo, queremos é que a família 
faça parte dela. Vamos trabalhar para 
fazer da rede estadual de ensino uma 
ponte capaz de levar nossos alunos à 
aquisição de saberes, de competências 
e de habilidades capazes de torná-los 
cidadãos críticos e conscientes. Nos-
sos programas têm o objetivo primei-
ro de despertar mentes e corações para 
o prazer do aprendizado. Temos nos 
guiado muito pelo programa desen-
volvido por Gabriel Chalita, em São 

Paulo, como o Escola da Família, uma 
ideia simples, mas profundamente efi-
caz. O programa consiste na iniciativa 
de as escolas abrirem nos finais de se-
mana e proporcionarem esporte, arte 
e saúde para a população que vive em 
seu entorno. Isso tudo vem culminar 
com essa proposta da escola pública 
em tempo integral que vamos imple-
mentar.

A inclusão da educação am-
biental no currículo escolar é um 
projeto meu, que vai trabalhar na for-
mação de um cidadão mais integrado 
ao meio ambiente, na preservação da 
vida humana na terra. Isso tudo vai 
ao encontro da adoção de novas dis-
ciplinas, de uma carga horária maior 
e melhor, com inclusão de atividades 
integradoras. Entendo que a música 
também educa e forma um cidadão 

melhor e isso passa por esse projeto 
que vamos implementar com a forma-
ção dos nossos professores que culmi-
nará com a reestruturação curricular. 
Pretendemos também trabalhar a ca-
poeira junto à Educação Física. Co-
nheço bem a realidade do transporte 
escolar nos municípios mineiros: as 
frotas, quase sempre sucateadas, e o 
repasse das verbas são menores do 
que o necessário. O que acontece, na 
verdade, é uma transferência de res-
ponsabilidade e ônus do estado aos 
municípios que, muitas vezes, não po-
dem arcar com essas despesas. Temos 
que priorizar esta situação enfrentan-
do o problema de frente.”

*Foram contatados os três can-
didatos melhores colocados nas pes-
quisas, até o fechamento desta edição.

•	Presidente da República 
(mandato de quatro anos, com di-
reito a uma reeleição): administrar 
o país, nomear os ministros, manter 
relacionamento com outros chefes 
de Estado, assinar acordos interna-
cionais, expedir decretos, dispor so-
bre a organização da administração 
federal, sancionar/vetar, promulgar 
e fazer publicar leis elaboradas pelo 
Congresso Nacional e editar medidas 
provisórias, que têm força de lei.

•	Governador (mandato de 
quatro anos, com direito a uma re-
eleição): administrar um estado da 
federação, nomear os secretários, re-
presentar o estado em âmbito jurídi-
co, político e administrativo, buscar 
recursos financeiros federais, sancio-

nar/vetar leis aprovadas pela Assem-
bleia Legislativa.

•	Senador (mandato de oito 
anos) : representar os estados da 
União no Senado Federal (cada es-
tado possui três representantes), ana-
lisar e votar projetos de lei e revisar 
leis elaboradas por deputados  fede-
rais, aprovar nomes indicados pelo 
presidente para ocupar alguns cargos 
na União, processar e julgar o presi-
dente da República, vice-presidente, 
ministros do Superior Tribunal Fede-
ral, entre outros.

•	Deputado federal (mandato 
de quatro anos): representar a popu-
lação de um estado na Câmara de De-
putados (o número de parlamentares 
é proporcional à população do esta-

do, sendo oito, no mínimo, e, 70, no 
máximo), elaborar leis, revisar leis 
elaboradas por senadores,  instaurar 
processos contra o presidente da Re-
pública, o vice-presidente e os mi-
nistros de Estado, fiscalizar a União 
e entidades da administração direta e 
indireta.

•	Deputado estadual (mandato 
de quatro anos): representar a popu-
lação de um estado na Assembleia 
Legislativa, propor e analisar leis no 
âmbito estadual, julgar a prestação 
de contas do governo do estado, criar 
comissões parlamentares de inquéri-
tos.     

   
Fonte: Jornal Estado de Minas, 19 jul. 

2010, Caderno Política, p. 6.

Principais atribuições dos parlamentares




